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Estado do Rio Grande do Sul

cÂUENE MUNICIPAL DO RIO GRANDE

PROJETO DE LEI

CRIA PROGRAMA DE
nrcurrnaçÃo DE cREDIToS
TRIBUTARIOS E NAO
rRrsurÁRros Do MuNrcÍpro oo
RIO GRANDE.

Art. 1' Fica instituído o Programa de Recuperação de Créditos Administrativos e
Judiciais, Tributarios e não Tributrírios da Secretaria de Municipio da Fazend4 que estabelece
um conjunto de medidas que visam a ampliação e facilitação da liquidação de débitos junto ao
municipio.

Art. 2' Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da presente Lei, a conceder
desconto aos contribuintes em débito com a Fazenda do Município, constituídos ou não, inscritos
ou não em dívida ativa, nas seguintes condições:

§1'A cobrança de débitos tribuüírios e não tributários, constitúdos ou não, inscritos
ou não em Dívida Ativ4 terão redução de 100% (cem por cento) das multas moratórias e juros
moratórios, corrigidos monetariamente, para os contribuintes que efetuarem o seu pagamento à
vista.

§2' A cobrança de débitos tributrlLrios e não tributáLrios, constituídos ou não, inscritos
ou não em Dívida Ativa, terão Íedução de 100 % (cem por cento) das multas moratórias e 50%
(cinquenta por centro) dos juros moratórios, corrigidos monetariamente, para os contribuintes
que efetuarem o seu pagamento parcelado em ak 12 (doze) parcelas mensais, com parcela
mínima de 30 URMs, com o pagamento da primeira parcela à vist4 sob pena de não ser
efetivada a adesão.

§3" A cobrança de débitos Tributririos e não Tributários, constituídos ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, terão redução de 100% (cem por cento) das multas moratórias
e 25o/o (vinte e cinco por centro) iuros moratórios, corrigidos monetariamente, pÍua os
contribuintes que efetuarem o seu pagamento parcelado em aÍé 24 (vinte e quatro) parcelas
mensais, com parcela mínima de 30 uRMs, com o pagamento da primeira parcela à vista, sob
pena de não ser efetivada a adesão.
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Art' 30 o prazo limite para adesão ao programa de regurarização dos débitos
tributários e não tributiírios, nos moldes deste dispositivo legal, é 31 de agosto de 2021.
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Paragrafo Único: A adesão ao programa será efetuada via requerimento
protocolado, considerando a data limite.

Art, 4" Os parcelamentos em andamento, oriundos de dívidas em cobrança

administrativa, estão incluídos nos beneficios da presente Lei.

Art. 5' Os débitos ajuizados, parcelados e não parcelados, serão objeto dos

beneficios previstos nesta lei, sendo contemplados com os beneficios do art. 2o os acréscimos

legais devidos a partir do vencimento dos créditos tribuüírios e não tributiírios registrados na

CDA. Ficando os processos pendentes da comprovação do pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios, desde que não amparados pela assistência judiciária gratuíta (AJG).

§1" O contribuinte deverá manifestar seu interesse via requerimento protocolado
junto ao Anexo Fiscal, localizado no Foro do Rio Grande, considerando a data limite
estabelecida no Art. 3o. Para que não ocorra prejuízo ao contribuinte, o requerimento poderá ser
protocolado junto a Secretaria de Município da Fazend4 no período em que o Foro do Rio
Grande estiver com atividade presencial suspensa, de acordo com a Resolução 010/2021-P do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do SuI.

§2' - Fica vedada, em qualquer caso, a devolução de valores já pagos.

Art. 6' Durante a vigência desta lei fica suspensa a vedação da concessão de
parcelamento prevista no §7o do artigo 21 da I-ei 6.822/09, permitindo-se o parcelamento de
débitos de ISSQN de serviços tomados nos mesmos moldes do §2' e §3' do art 2o desta Lei.

AÉ. 7' A adesão à presente lei importara em confissão de dívida e expressa renúncla
de quaisquer recursos administÍativos e judiciais existentes quanto ao débito.

Parágrafo único: O inadimplemento superior a 90 (noventa) dias, relativo as demais
parcelas do parcelamento, §2' e §3' do art. 2" desta Lei, ocasionará na rescisão do Programa de
Recuperação de Créditos, com a perda de todos os beneficios concedidos, acarretando a
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§1' - O contribuinte deverá manifestar seu interesse via requerimento protocolado
junto à Secretaria Municipal da Fazenda, considerando a data limite estabelecida no Art. 3o.

§2' - Fica vedad4 em qualquer caso, a devolução de valores já pagos.

Art. 8" Os beneficios desta Lei estão vilculados ao adimplemento dos termos de
Confição de Divida, conforme regrado nos §l', §2" e §3'do art. 2o desta Lei, que cÍrso deixem de
ser pagas perderão seus efeitos.
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exigibilidade dos débitos originais, sem quaisquer descontos, com os acréscimos legais

originariamente devidos.

AÍ. 9o Caso não efetivado o pagamento do crédito tributrário e/ou não-tributiírio na

forma e no prazo previsto nesta Lei, o contribuinte decaini do direito de aderir ao regime de

pagamento óu parielamento e ao gozo dos descontos ora concedida, continuando exigível o valor

raa*ara"nt" dos tributos e / ou obrigações não-tributária, com todos os encargos e

acréscimos legais e moratórios incidentes, inclusive a integralidade dos conespondentes juros e

multa moratórios.

Art r0 As hipoteses de adesão preconizadas na pÍesente Lei não têm efeito

retroativo, não se aplicando a situações jurídicas já consolidadas pelo pagamento

integral e / ou parcial de obrigações tributrírias e /ou não-tributárias, alcançando

excúsivamente o valor remanescente impago, sem que o contribuinte/devedor tenha

direito a qualquer crédito, compensação, restituição, retenção ou similar,

relativamente aos pagamentos já efetuados.

Art. 11 A Secretaria de Mrmicípio da Fazenda, através da superintendência de

Fiscalização Tributaria adotaní os procedimentos para ampliar a divulgação do contido na

pÍesente Lei.
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Aú. 12 Esta Lei enEa em vigor na data de sua publicação.
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Oficio n" 0099/2021-CMRG
Prot.3980l202l

Rio Grande, l0 de maio de202l.

A Sua Excelência
Fábio de 0liveira Branco
Prefeito Municipal
Rio Grande-RS

Excelentíssimo Senhor Prefeito'

Encamiúamos a Vossa Excelênci4 o Projeto de Lei no 025, em anexo, para sua

devida apreciação, aprovado na data de hoje.

Atenciosamente,

Ver,
Presidente da Câmara Municipal do Rio Grande

CRIA PROGRAMA DE RECUPERAÇÁO DE CRÉD Ánros r
OS DO MUNICÍPIO DO RIO
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PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO GRANDE

GABINETE DO PREFEITO
Pre-fehuI. irunidoal
d" RIO GRANDI

LEI NO 8.643 DE 24 DE MAIO DE 2O2T

CRIA PROGRAMA DE RECUPE-
RAÇÃO DE CREDTTOS TRIBUTÁ.
RIOS E NAO - TRIBUTARIOS DO
MUNICÍPIO DO RIO GRANDE.

O PREFEITO MLINICIPAL DO RIO GRANDE, usando das atribuições que lhe confe-
re a Lei orgânica em seu artigo 5l , IIl,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art lo Fica instituído o Programa de Recuperação de Créditos Administrativos e
Judiciais. Tributiírios e não Tributiirios da Secretaria de Município da Fazend4 que estahlece um
conjunto de medidas que visam a ampliação e faciliaçao da liquidação de débitos junto ao município.

AÉ. 2' Fica o Poder Executivo autorizado, nos teÍnos da presente Lei, a conceder
desconto aos contribuintes em débito com a Fazenda do Município, constituídos ou não, inscritos ou
não em dívida ativ4 nas seguintes condições:

§I" A cobrança de débitos tributrários e não tributários, constituídos ou não, inscritos ou
não em Dívida Ativa, terão redução de 100% (cem por cento) das multas moratórias e juros
moratórios, corrigidos monetariamente, para os contribuintes que efetuarem o seu pagamento à vista.

§2' A cobrança de débitos tributii.rios e não tributririos, constituídos ou não, inscritos ou
não em Dívida Ativa, terão redução de 100 % (cem por cento) das multas moratórias e 50%o

(cinquenta por centro) dos juros moratórios, corrigidos monetariamente, para os contribúntes que
efetuarem o seu pagamento parcelado eÍn até 12 (doze) parcelas mensais, com parcela mínima de 30
URMs, com o pagamento da primeira parcela à vista, sob pena de não ser efetivada a adesão.

§3" A cobrança de débitos Tributrírios e não Tributiários, constituídos ou não, inscritos ou
não em Dívida Ativa, terão redução de 100% (cem por cento) das multas moratórias e 25Yo (vinte e
cinco por centro) juros moratórios, corrigidos monetariamente, pÍra os contribuintes que efetuarem o
seu pagamento parcelado em aÍé 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, com parcela mínima de 30
URMs, com o pagamento da primeira parcela à üsta sob pena de não ser efetivada a adesão.

Art 3'O prazo limite para adesão ao programa de regularização dos débitos tributririos e
não tributiíLrios, nos moldes deste dispositivo legal, é 3l de agosto de 2021-

Paragrafo Único: A adesão ao progÍama será efetuada via requerimento proto
considerando a data limite.

Art 4' Os parcelamentos em andamento, oriundos de dívidas em
administrativ4 estão incluídos nos beneficios da presente Lei.
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PREFEITURA TUUNICIPAL DO RIO GRANDE

GABINETE DO PREFEITO
PrêÍêitur. i{unidD.l
l. Rl0 GRANDE

§1" - o contribuinte deveú manitêsr seu inteÍesse via requerimento-protocolado junto à \ri
Secretaria únicipal da Fazend4 considerando a data limite estabelecida no Art. 3o.

§2" - Fica vedada, em qualquer caso' a devolução de valores já pagos'

Art.5,osdébitosajuizados,parceladosenãoparcelados,serãoobjetodosbeneficios
previstos nesta lei, sendo con[niplados óom os beneficios dô art. 2' os acÉscimos legais devidos a

;;; á. vencimento aos 
".eaitàs 

tributrlrios e não tributii.rios registrados na CDA' Ficando os

'p.o""r*a p"oa*t", a. *.p.ouuçáo do pagamento das custas procesiuais e honorários advocatícios,

à"rd" qu" ,ao amparados pela assistência judiciária gratuita (AJG)'

§loocontribuintedeveámanifestarseuinteresseviarequerimentoprotocoladojuntoao
Anexo Fisá, localizado ,ro Foio do Rio Grande, considerando a data limite estabelecida no Art' 3"'

iü d. oaá o"o* prejuizo ao contribuinte, o requerimento poagu ry protocolado junto a

Secretaria de Municipio A, f^r"njr, ;o p"ríodo lm que o Foro do Rio Grande estiver com atividade

G;;;ú .*p"n.a à" u*.ao 
"àÀ 

u Resolução orcn12l-P do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul.

§2' - Fica vedada, em qualquer caso, a devolução de valores já pagos'

Arf, 6. Drrante a vigência desta lei fica suspensa. a vedação 
. 
da concessão de

pur."tu,,.oto ii"üstano §7'd; ,iiôri daL?i 6.82A09, permitindo-se o parcelamento de débitos

ã;i§SON ã";rviços tomádos nos riesmos moldes do §2o e §3" do art 2" desta Lei.

Art.T"Aadesãoàpresenteleiimportaniemconfissãodedívidaeexpressarenúnciade
quaisquer recursos administrativos e judiciais eústentes quanto ao debito'

Art.S.osbeneficiosdestaLeiestãovinculadosaoadimplementodostermosde
Confição a" 

-»iuiaa *"ro.." 
'"gr"o. 

,"' sr", §} e §3. do aÍ. 2" desta Lei, que caso deixem de ser

pagas perderão seus efeitos.

Paúgraforúrico:oinadimplementosupelolag0(noventa)dias,relativoasdemais
parcelas ao-p"r"ãià*to, §i-" 

'§yil"n i; agtü Lei, ocasionani na rescisão do Programa de

Recuperação de Cr&itos, "., " 
p"iau a" úo. o. beneficios concedidos, acarretando a exigibilidade

dos débitos originuir, .". qúúi"i a"t"onto., "o. 
os acrescimos legais originariamente devidos'

Art 9e Caso não efetivado o pagarnento do crédito tribut írio e/ou não-tributário na

forma e no pftrzo previsto ""." 
l"i, " "óttúUoit 

t" decainá do direito de aderir ao regime de

pagÍrmento ou parcelamento " 
uo goio dos descontos ora concedida' continuando exigível o valor

remanescente dos tributos 
" 

I á, ãUiiã.ç*r não-tribuuíria com todos os encargos e acréscimos

legais e moratórios incidentesiii.úti* ál.t.g"aidade dos correspondentes juros e multa moratórios'

Art l0 As hipóteses de adesão preconizadas

retroativo, não se aplicando a situações jurídicas. já

integal e / ou parcial de obrigações . tributririas

exclusivamente o valor remanescente impago, sem

direito a qualquer crédito, compensação, restituição'

aos pagamentos já efetuados.

na presente Lei não têm efeito

consolidadas pagamento

e /ou não-tribu
que o contn
retenÉo ou

teúa
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PÍ.í.ilúrá 

^lunioDeld. RIO GRAN ÔE

Art 11 A Secretaria de Município da Fazenda- através da Superintendência de Fiscalização
Tribut,ária, adotâfií os procedimentos para ampliar a dinrlgação do contido na presente Lei.

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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